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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13864.000450/2007­69 

Recurso nº             Voluntário 

Acórdão nº  2803­01.418  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  13 de março de 2012 

Matéria  SALÁRIO INDIRETO: CESTA BÁSICA. VALE TRANSPORTE EM 
PECÚNIA. 

Recorrente  SEGPAV SERVIÇOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 

Período de apuração: 01/07/1997 a 31/12/2002 
DECADÊNCIA. 

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou 
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, 
portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional. 

ALIMENTAÇÃO SEM PAT PAGO EM ESPÉCIE 

A Cesta básica e refeições não incluídas no PAT (Programa de Alimentação 
do Trabalhador),  instituído  pela  Lei  6.321/76  e  recebidos  em  espécie  pelos 
segurados  empregados  da  empresa,  integra  o  salário  de  contribuição  nos 
termos do art. 28, inciso I, c/c o parágrafo 9º, alínea “c” da Lei 8.212/91. 

VALE­TRANSPORTE PAGO EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. 

O Supremo Tribunal Federal decidiu, nos autos do Recurso Extraordinário n° 
478.410/SP,  em  março  2010,  que  não  constitui  base  de  cálculo  de 
contribuição previdenciária o valor pago em pecúnia ao empregado a titulo de 
vale­transporte. 

GLOSA DE SALÁRIO­FAMÍLIA 

Os valores de  salário­família pagos  indevidamente pelo  contribuinte devem 
ser objeto de glosa pela fiscalização, nos termos do art. 65 da Lei 8.213/91. 

Recurso Voluntário Provido em Parte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,    por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial ao recurso para: I ­ declarar a decadência do crédito fiscal para o período de 
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01/1997 a 07/2002, inclusive, nos termos do art. 150, § 4o, do CTN; II – excluir o credito fiscal 
para o Levantamento VT2 (Vale­transporte 1999/2002) competências: 08/2002 a 12/2002; III – 
manter  o  crédito  fiscal  para  o  Levantamento  CB2  (Cesta  Básica  e  Refeições  1999/2002) 
competências:  08/2002  a  12/2002,  e  Levantamento  GL2  (Glosa  de  salário­família  de 
1999/2002) competências: 08/2002 a 12/2002. 

(Assinado digitalmente) 

Helton Carlos Praia de Lima – Presidente e Relator 

 

Participaram, ainda, do presente  julgamento, os Conselheiros Helton Carlos 
Praia  de  Lima,  Eduardo  de Oliveira, Oseas Coimbra  Júnior, Amilcar  Barca Teixeira  Junior, 
Gustavo Vettorato. 
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Relatório 

DO LANÇAMENTO 

Trata­se  de  Notificação  Fiscal  decorrente  de  pagamentos  efetuados  aos 
segurados empregados e sobre os quais estão sendo cobradas as contribuições sociais devidas 
pelos  segurados  empregados  sem  retenção,  pela  empresa,  ao  SAT  para  o  financiamento  da 
complementação  das  prestações  por  acidente  de  trabalho,  e  a  Terceiros  (Outras  Entidades), 
período de 07/1997 a 12/2002. 

O  lançamento  é  composto  dos  seguintes  levantamentos  a  seguir 
discriminados: 

I) CB1 ­ Cestas Básicas e Refeições 1997/1998 ­ Valores relativos a cestas 
básicas e refeições, recebidos em espécie, apurados em resumos de Folhas de Pagamento, sem 
inscrição no PAT­ Programa de Alimentação do Trabalhador; 

II) CB2 ­ Cestas básicas e Refeições 1999/2002 ­ Valores relativos a cestas 
básicas  e  refeições,  recebidos  em  espécie,  apurados  em  resumos  de  Folhas  de  Pagamento  e 
Livros  Diários,  sem  inscrição  no  PAT  ­  Programa  de  Alimentação  do  Trabalhador,  não 
declarados em GFIP; 

III) GL1  ­ Glosa  de  Salário  Família  1997/1998  ­ Glosa  de  salário  família 
deduzidos incorretamente pela empresa; 

IV)  GL2  ­  Glosa  de  Salário  Família  1999/2002  ­  Glosa  de  salário  família 
deduzidos incorretamente pela empresa; 

V) VT1  ­  Vale  Transporte  1997/1998  ­  Valores  relativos  a  vale­transporte 
pago em espécie, em desacordo com a lei, apurados em resumos de Folha de Pagamento; 

VI) VT2  ­ Vale Transporte  1999/2002  ­ Valores  relativos  a vale­transporte 
pagos  em  espécie,  em desacordo com a  lei,  apurados  em  resumos de Folha de Pagamento  e 
contabilidade, não declarados em GFIP. 

DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO 

O contribuinte foi cientificado da notificação fiscal em 13/08/2007, fl. 01 dos 
autos físicos, apresentando defesa. 

A  decisão  de  primeira  instância  administrativa  fiscal  julgou  procedente  o 
lançamento, fls. 264 a 268.  

O  contribuinte  foi  cientificado  da  decisão  em  27/02/2008,  fl.  270, 
apresentando recurso voluntário em 28/03/2008, fls. 273/279, alegando em síntese: 

­ a decadência parcial do crédito fiscal em razão da regra do art. 173, Inciso I, 
do CTN; 
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­  a  verba  paga  a  titulo  de  cesta  básica  não  tem  natureza  salarial,  visto 
instituída/imposta por  força de Convenção Coletiva; portanto não se caracteriza como ato de 
liberalidade do Empregador; 

­  a  recorrente  efetuou  o  desconto  da  parcela  correspondente  6%  (seis  por 
cento) do salário­base de seus trabalhadores, na forma do entendimento pacifico e cristalizado 
da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de modo que o débito lançado pela Receita 
Fazendária,  relativamente  incidência  sobre  o  Vale  Transporte  é  inteiramente  indevido,  visto 
que  independentemente  do  pagamento  em  dinheiro  ou  vale  papel/magnético,  a  contribuição 
previdenciária  só  é devida quando  inexiste o  custeio/participação dos  empregados,  conforme 
julgados daquele Pretório; 

­ apesar de  ter sido apresentada grande parte da documentação exigida pela 
fiscalização  tributária,  comprobatória  do  direito  ao  beneficio  do  salário­família,  nenhum 
pagamento/reembolso foi homologado; 

­ por fim, requer a improcedência do lançamento fiscal. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator 

O Recurso  voluntário  é  tempestivo,  fl.  284,  pressuposto  de  admissibilidade 
cumprido, passo ao exame das questões suscitadas. 

DA DECADÊNCIA 

Quanto à questão relativa à fluência do prazo decadencial, a mesma deve ser 
analisada. 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  entendimento  sumulado,  Súmula 
Vinculante  de  n  º  8,  no  julgamento  proferido  em  12  de  junho  de  2008,  reconheceu  a 
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991, nestas palavras: 

Súmula  Vinculante  nº  8  “São  inconstitucionais  os  parágrafo 
único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário”. 

Conforme previsto no art. 103­A da Constituição Federal a Súmula de n º 8 
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá­la. 

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

Uma  vez  não  sendo  mais  possível  a  aplicação  do  art.  45  da  Lei  n  º 
8.212/1991, há que serem observadas as regras previstas no Código Tributário Nacional ­ CTN.  

As  contribuições  previdenciárias  são  tributos  lançados  por  homologação, 
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4o do CTN. Havendo, então 
o pagamento antecipado, observar­se­á a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do 
CTN. Se não houver pagamento antecipado há que ser observado o disposto no art. 173, inciso 
I do CTN. Nessa hipótese, o crédito tributário será extinto em função do previsto no art. 156, 
inciso  V  do  CTN.  Caso  tenha  ocorrido  dolo,  fraude  ou  simulação  não  será  observado  o 
disposto no art. 150, parágrafo 4o do CTN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art. 
173, inciso I, independentemente de ter havido o pagamento antecipado. 

Da análise dos autos depreende­se que houve pagamento parcial por parte do 
contribuinte conforme Relatório de Documentos Apresentados – RDA, fls. 69/86, logo o prazo 
decadencial para o lançamento de eventuais diferenças de tributos sujeitos ao lançamento por 
homologação é de cinco anos a contar do fato gerador (§ 4º do art. 150 do CTN).  
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REGRA DO ART. 150, § 4o. DO CTN.  

O crédito fiscal compreende o período de 07/1997 a 12/2002. O contribuinte 
foi cientificado em 13/08/2007, fl. 01. Assim, o período de 01/1997 a 07/2002, inclusive, está 
decadente na regra do art. 150, § 4o. do CTN. 

Deste  modo,  o  lançamento  fiscal  será  analisado  para  as  seguintes 
competências remanescentes: 

­  Levantamento  CB2  (Cesta  Básica  e  Refeições  1999/2002)  competências: 
08/2002 a 12/2002. Salários de contribuição relativos à cesta básica e refeições não incluídas 
no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador),  instituído pela Lei 6.321/76 e recebidos 
em  espécie  pelos  segurados  empregados  da  empresa;  apurados  através  das  Folhas  de 
Pagamento e dos Livros Diário apresentados. Remunerações não declaradas em GFIP (Guia de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social; 

­  Levantamento VT2  (Vale­transporte  1999/2002)  competências:  08/2002  a 
12/2002. Salários de contribuição relativos aos valores de vale­transporte pagos em espécie aos 
segurados empregados da empresa; 

­ Levantamento GL2 (Glosa de salário­família de 1999/2002) competências: 
08/2002 a 12/2002. Glosa de salário­família deduzido pela empresa incorretamente. 

ALIMENTAÇÃO SEM PAT PAGO EM ESPÉCIE 

A Cesta básica e refeições não incluídas no PAT (Programa de Alimentação 
do  Trabalhador),  instituído  pela  Lei  6.321/76  e  recebidos  em  espécie  pelos  segurados 
empregados da empresa, integra o salário de contribuição nos termos do art. 28, inciso I, c/c o 
parágrafo 9º, alínea “c” da Lei 8.212/91: 

Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa;(Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei,  exclusivamente:(Redação  dada  pela  Lei  nº  9.528,  de 
10.12.97) 

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas 
de  alimentação  aprovados  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  da 
Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 
1976; 

Fl. 6DF  CARF MF

Impresso em 10/05/2012 por ATANAGILDO BARBOSA DE OLIVEIRA - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 19/03/2012 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA, Assinado digitalmente em 19/
03/2012 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA



Processo nº 13864.000450/2007­69 
Acórdão n.º 2803­01.418 

S2­TE03 
Fl. 291 

 
 

 
 

7

Este  também  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  STJ, 
Primeira Turma, Recurso Especial 674999, quando estabelece que o auxílio­alimentação pago 
em espécie e com habitualidade integra o salário e como tal sofre a incidência da contribuição 
previdenciária, interpretação que se harmoniza com o art. 111 do CTN (interpretação literal da 
legislação tributária que dispõe sobre outorga de isenção). São os termos do voto: 

Processo: RESP 200401090880RESP ­ RECURSO ESPECIAL – 
674999  ,  Relator(a)  LUIZ  FUX  ,  Sigla  do  órgão  STJ  ,  Órgão 
julgador  PRIMEIRA  TURMA  ,  Fonte  DJ  DATA:30/05/2005 
PG:00245 

Decisão por unanimidade 

Ementa:  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  AJUDA­
ALIMENTAÇÃO  PAGA  PELO  BANCO  DO  BRASIL  EM 
ESPÉCIE  AOS  SEUS  EMPREGADOS.  INCIDÊNCIA  DA 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  FALTA  DE 
COMPROVAÇÃO  DA  INSCRIÇÃO  NO  PROGRAMA  DE 
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT 1. A comprovação 
da  inscrição no PAT não pode  ser  levada a  efeito na  instância 
especial  posto  interditada  pela  Súmula  07.  2.  O  auxílio 
alimentação  que  inibe  a  carga  tributária  é  aquele  prestado  in 
natura. 3. Deveras, o auxílio alimentação pago em espécie e com 
habitualidade integra o salário e como tal sofre a incidência da 
contribuição previdenciária.  4.  Interpretação que se harmoniza 
com o art. 111, do CTN. 5. O auxílio alimentação in natura gera 
despesa  operacional  ao  passo  que  aquele  pago  em  espécie  é 
salário.  6. Como é cediço,  somente o auxílio­alimentação pago 
in natura, por gerar despesas operacionais, de acordo com o art. 
28, § 9º, alínea "c", não integra o salário inibindo, pois, a carga 
tributária, ao passo que se pago em espécie e com habitualidade 
é  passível  de  incidência  da  contribuição  previdenciária.  7. 
Impende  salientar  que,  consoante  colhe­se  do  v.  aresto 
impugnado, o Banco Recorrente não logrou provar sua inscrição 
no  PAT,  o  auxílio­alimentação  por  ele  fornecido  a  seus 
empregados  integra  a  base  de  cálculo  da  Contribuição 
Previdenciária. 8. Esta Corte, por inúmeras vezes, versou o tema 
em debate e, em sua maioria, manifesta entendimento no sentido 
de que o auxílio alimentação, quando pago em espécie,passa a 
integrar  a  base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária, 
assumindo,  pois  feição  salarial,  afastando­se,  somente  de  tal 
incidência  quando  o  pagamento  for  efetuado  "in  natura", 
divergindo,  porém  quanto  a  necessidade  ou  não  de  o 
empregador  estar  inscrito  no  Programa  de  Alimentação  do 
Trabalhador  –  PAT,  como  se  observa  dos  arestos  seguintes: 
"TRIBUTÁRIO.  AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO.REFEIÇÕES 
REALIZADAS  NAS  DEPENDÊNCIAS  DA  EMPRESA  E 
DESCONTADAS,  PARTE,  DO  SALÁRIO  DO  EMPREGADO. 
PAGAMENTO  IN  NATURA.  NÃO­INCIDÊNCIA  DA 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PRECEDENTES.  1. 
Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que entendeu ser 
indevida  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  os 
valores  pagos  pela  empresa  a  título  de  alimentação  a  seus 
empregados,  quando  efetuados  descontos  nos  salários  destes, 
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ainda que não esteja devidamente aprovado pelo Ministério do 
Trabalho.  2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça 
pacificou  o  entendimento  no  sentido  de  que  o  pagamento  "in 
natura"  do  auxílio­alimentação,  isto  é,  quando  a  própria 
alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da 
contribuição  previdenciária,  por  não  constituir  natureza 
salarial,  esteja  o  empregador  inscrito  ou  não  no  Programa  de 
Alimentação do Trabalhador ­ PAT. Com tal atitude, a empresa 
planeja,  apenas,  proporcionar  o  aumento  da  produtividade  e 
eficiência  funcionais.  3.  Precedentes  das  1ª,  2ª,  3  e  5ª  Turmas 
desta Corte Superior. 4. Recurso improvido." (RESP 320185/RS, 
Rel.  Min.  JOSÉ  DELGADO,  1ª  Turma,  DJ  de  03/09/2001) 
"PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO.PAGAMENTO  EM  ESPÉCIE.  LEGALIDADE 
DA  COBRANÇA.  VINCULAÇÃO  AO  PAT.  MATÉRIA  DE 
PROVA. SÚMULA 07/STJ. 1. Incabível o reexame da prova em 
sede de recurso especial. 2. Apenas o pagamento  'in natura' do 
auxílio­alimentação  não  sofre  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária.  3.  Recurso  especial  não  conhecido."  (RESP 
180567/CE,  Rel.  Min.  FRANCISCO  PEÇANHA  MARTINS,  2ª 
Turma, DJ de 23/04/2001) "Lei 6.321/76. Decreto 5/91. Não há 
pagamento  "in  natura",  de molde  a  fazer  incidir  o  disposto  no 
artigo 6º do Decreto 5/91, se esse se efetua mediante entrega de 
tíquetes que propiciam a aquisição de bens." (RESP 112209/RS, 
Rel.  Min.  EDUARDO RIBEIRO,  3ª  Turma,  DJ  de  03/05/1999) 
"Reclamação  trabalhista.  Horas  extras.  Vale­
alimentação.Matéria de fato (Súmula nº 07/STJ). Precedente da 
Corte.  1.  Decidindo  o  Tribunal  de  origem,  no  que  se  refere  à 
contagem  das  horas  extras,  com  base  na  prova  pericial,  a 
passagem do  especial  encontra a  barreira  da  Súmula  nº  07  da 
Corte.  2.  Como  assentado  em  precedente  da  Corte,  o  vale­
alimentação  integra  o  salário,  considerando  que  a  legislação 
aplicável  afasta,  apenas,  a  parcela  in  natura,  isto  é,  quando  a 
própria  alimentação  é  fornecida.  3.  Recurso  especial 
conhecido,em  parte,  mas  improvido."  (RESP  163962/RS,  Rel. 
Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 3ª Turma, DJ de 
24/05/1999)  "CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.ALIMENTAÇÃO  FORNECIDA  POR 
EMPRESA.  PROGRAMA  DE  ALIMENTAÇÃO  AO 
TRABALHADOR  (PAT).  NATUREZA  NÃO  SALARIAL. 
REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE  PELA  VIA 
ELEITA DO ESPECIAL.  I  ­ AFIGURA­SE ESCORREITO O V. 
ACÓRDÃO  VERGASTADO  AO  DECIDIR  QUE  A 
ALIMENTAÇÃO PAGA, ESTEJA O EMPREGADOR INSCRITO 
OU  NÃO  NO  PROGRAMA  DE  ALIMENTAÇÃO  DO 
TRABALHADOR (PAT), NÃO E SALÁRIO "IN NATURA", NÃO 
E  SALÁRIO UTILIDADE, POR  ISSO QUE NÃO PODE, NUM 
OU  NOUTRO  CASO,  HAVER  INCIDÊNCIA  DE 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  ADEMAIS,  NÃO  E  O 
RECURSO  ESPECIAL  O  MEIO  HÁBIL  PARA  REEXAMINAR 
PROVAS.  II  ­  RECURSO  NÃO  CONHECIDO."(RESP 
85306/DF, Rel. Min. JOSE DE JESUS FILHO, 1ª Turma, DJ de 
16/12/1996) 9. Recurso Especial improvido. 
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Data da Decisão 05/05/2005 , Data da Publicação 30/05/2005 

VALE­TRANSPORTE PAGO EM ESPÉCIE  

A  Lei  n  °  8.212/91,  em  seu  art.  28,  inciso  I,  estabelece  como  salário  de 
contribuição, para fins de incidência das contribuições, a totalidade dos rendimentos destinados 
a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades. 

Há algumas  parcelas  que,  por  expressa disposição  legal,  estão  excluídas  da 
base de incidência das contribuições previdenciárias, em razão de sua natureza indenizatória ou 
assistencial. É o caso do vale­transporte pago em conformidade com a legislação de regência. É 
o que dispõe o art. 28, § 9º da Lei n ° 8.212/1991: 

“Art. 28  

(...) 

§ 9º Não  integram o salário­de­contribuição para os  fins desta 
Lei, exclusivamente:  

f)  a  parcela  recebida  a  título  de  vale­transporte,  na  forma  da 
legislação própria;” 

Diante deste dispositivo, entende­se que a parcela paga em desacordo com a 
legislação de regência deverá se sujeitar à incidência das contribuições previdenciárias. Assim 
sendo, o pagamento de vale transporte em pecúnia encontra­se em manifesto desacordo com o 
regramento trazido pelo Decreto n ° 95.247/1987, especificamente, em relação ao artigo 5º, que 
assim estabelece: 

“Art.  5° É vedado ao empregador  substituir  o Vale­Transporte 
por  antecipação  em  dinheiro  ou  qualquer  outra  forma  de 
pagamento,  ressalvado  o  disposto  no  parágrafo  único  deste 
artigo. 

Parágrafo único. No caso de falta ou insuficiência de estoque de 
Vale­Transporte,  necessário  ao  atendimento  da  demanda  e  ao 
funcionamento  do  sistema,  o  beneficiário  será  ressarcido  pelo 
empregador,  na  folha  de  pagamento  imediata,  da  parcela 
correspondente,  quando  tiver  efetuado,  por  conta  própria,  a 
despesa para seu deslocamento.” 

Todavia,  em  março  de  2010,  o  Pleno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no 
julgamento do Recurso Extraordinário nº 478.410/SP, considerou, por maioria, que a restrição 
imposta pelo Decreto nº 95.247/87 contraria  frontalmente a Constituição Republicana,  sendo 
inquestionável a sua natureza indenizatória, ainda que a referida verba seja paga em dinheiro. 
O julgamento em questão foi assim ementado: 

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  INCIDÊNCIA.  VALE­TRANSPORTE. 
MOEDA.  CURSO  LEGAL  E  CURSO  FORÇADO.  CARÁTER 
NÃO  SALARIAL  DO  BENEFÍCIO.  ARTIGO  150,  I,  DA 
CONSTITUIÇÃO  DO  BRASIL.  CONSTITUIÇÃO  COMO 
TOTALIDADE NORMATIVA.  

Fl. 9DF  CARF MF

Impresso em 10/05/2012 por ATANAGILDO BARBOSA DE OLIVEIRA - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 19/03/2012 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA, Assinado digitalmente em 19/
03/2012 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA



Processo nº 13864.000450/2007­69 
Acórdão n.º 2803­01.418 

S2­TE03 
Fl. 294 

 
 

 
 

10

1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário 
em  vale­transporte  ou  em moeda,  isso  não  afeta  o  caráter  não 
salarial  do benefício. 2. A admitirmos não possa esse benefício 
ser  pago  em  dinheiro  sem  que  seu  caráter  seja  afetado, 
estaríamos a  relativizar o curso  legal da moeda nacional.  3. A 
funcionalidade do conceito de moeda revela­se em sua utilização 
no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido 
é  padrão  de  valor,  enquanto  instrumento  de  pagamento  sendo 
dotado  de  poder  liberatório:  sua  entrega  ao  credor  libera  o 
devedor.  Poder  liberatório  é  qualidade,  da  moeda  enquanto 
instrumento de pagamento,  que  se manifesta  exclusivamente no 
plano  jurídico:  somente  ela  permite  essa  liberação 
indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos 
de  caráter  patrimonial.  4.  A  aptidão  da  moeda  para  o 
cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela 
tocada pelos  atributos  do  curso  legal  e  do  curso  forçado.  5. A 
exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao curso 
legal,  que  respeita  ao  instrumento  monetário  enquanto  em 
circulação; não decorre do curso forçado, dado que este atinge 
o  instrumento monetário enquanto valor e a sua  instituição [do 
curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do 
poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de 
contribuição previdenciária  sobre o valor pago, em dinheiro, a 
título de vales­transporte, pelo  recorrente aos  seus empregados 
afronta  a  Constituição,  sim,  em  sua  totalidade  normativa. 
Recurso  Extraordinário  a  que  se  dá  provimento.”  (RE  nº 
478.410/SP, Relator: Ministro Eros Grau) 

Muito embora o Regimento Interno do presente Conselho (art. 62, parágrafo 
único) permita o reconhecimento da inconstitucionalidade de determinados atos normativos tão 
somente quando esta tenha sido declarada por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal 
Federal,  cumpre  esclarecer  que  o  acórdão  proferido  no  RE  nº  478.410  é  resultante  de 
julgamento realizado pelo Plenário da Corte, tendo havido apenas dois votos contrários a esse 
entendimento,  o  que  não  é  suficiente  para  desencadear  uma  mudança  do  posicionamento 
externado. Apesar de não  se  tratar de  assunto  com efeitos da  repercussão geral,  de qualquer 
sorte, a repercussão já está sinalizada. 

Em  razão  da  decisão  do  STF  que  concluiu  pela  inconstitucionalidade  da 
incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  o  vale­transporte  pago  em  pecúnia  por  ter 
caráter  indenizatório,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  –  STJ  reviu  sua  orientação  anterior  no 
sentido de acompanhar o entendimento do STF. São os termos das decisões: 

Processo RESP 200901216375RESP ­ RECURSO ESPECIAL – 
1180562,  Relator(a)  CASTRO  MEIRA  ,  Sigla  do  órgão  STJ, 
Órgão  julgador  SEGUNDA  TURMA  ,  Fonte  DJE 
DATA:26/08/2010 RJPTP VOL.:00032 PG:00133 

Ementa:  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.VALE­TRANSPORTE.PAGAMENTO  EM 
PECÚNIA. NÃO­INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO. 
NECESSIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal, na assentada 
de 10.03.2003, em caso análogo (RE 478.410/SP, Rel. Min. Eros 
Grau),  concluiu  que  é  inconstitucional  a  incidência  da 

Fl. 10DF  CARF MF

Impresso em 10/05/2012 por ATANAGILDO BARBOSA DE OLIVEIRA - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 19/03/2012 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA, Assinado digitalmente em 19/
03/2012 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA



Processo nº 13864.000450/2007­69 
Acórdão n.º 2803­01.418 

S2­TE03 
Fl. 295 

 
 

 
 

11

contribuição  previdenciária  sobre  o  vale­transporte  pago  em 
pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de pagamento, detém 
o benefício natureza indenizatória. Informativo 578 do Supremo 
Tribunal  Federal.  2.  Assim,  deve  ser  revista  a  orientação 
pacífica desta Corte que reconhecia a incidência da contribuição 
previdenciária  na  hipótese  quando  o  benefício  é  pago  em 
pecúnia,  já  que  o  art.  5º  do  Decreto  95.247/87  expressamente 
proibira o empregador de efetuar o pagamento em dinheiro.  3. 
Recurso especial provido. 

Data da Decisão 17/08/2010, Data da Publicação 26/08/2010 

.............. 

Processo AR 200501301278AR  ­ AÇÃO RESCISÓRIA – 3394  , 
Relator(a) HUMBERTO MARTINS , Sigla do órgão STJ , Órgão 
julgador PRIMEIRA SEÇÃO , Fonte DJE DATA:22/09/2010 

Ementa:  AÇÃO  RESCISÓRIA  –  PROCESSUAL  CIVIL  E 
TRIBUTÁRIO  –  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  –VALE­
TRANSPORTE–  PAGAMENTO  EM  PECÚNIA–  NÃO 
INCIDÊNCIA – ERRO DE FATO – OCORRÊNCIA – AUXÍLIO­
CRECHE/BABÁ  –  ACÓRDÃO  RESCINDENDO  NÃO 
CONHECEU DO RECURSO NESSA PARTE. 1. Há erro de fato 
quando o órgão julgador imagina ou supõe que um fato existiu, 
sem  nunca  ter  ocorrido,  ou  quando  simplesmente  ignora  fato 
existente,  não  se  pronunciando  sobre  ele.  2.  In  casu,  ocorreu 
erro  de  fato  no  acórdão  rescindendo,  porquanto  considerou 
inexistente  um  fato  efetivamente  ocorrido,  ou  seja,  partiu  de 
premissa errônea pois pressupôs a inexistência de desconto das 
parcelas de seus empregados a titulo de vale­transporte,quando 
é  incontroverso nos autos que  tal  fato ocorrera. 3. O Pleno do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito de recurso extraordinário, 
consolidou  jurisprudência  no  sentido  de  que  "a  cobrança  de 
contribuição previdenciária  sobre o valor pago, em dinheiro, a 
título de vales­transporte, pelo  recorrente aos  seus empregados 
afronta  a Constituição,  sim,  em  sua  totalidade  normativa"  (RE 
478.410/SP,  Rel.  Min.  Eros  Grau,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
10.3.2010, DJe­086 DIVULG 13.5.2010 PUBLIC 14.5.2010). 4. 
No  que  tange  ao  auxílio­creche/babá,  esta  Corte  Superior  é 
incompetente para examinar o feito, uma vez que não cabe ação 
rescisória  com  a  finalidade  de  desconstituir  julgado  que  não 
apreciou  o  mérito  da  demanda,  neste  ponto  específico. 
Precedentes:  AgRg  na  AR  3.827/SP,  Rel.  Min.  Humberto 
Martins,  Primeira  Seção,  DJe  22.10.2009;  AR  2.622/RS,  Rel. 
Min.  Francisco  Falcão,  Primeira  Seção,  DJe  8.9.2008.  Ação 
rescisória parcialmente procedente. 

Data da Decisão 23/06/2010 , Data da Publicação 22/09/2010 

Destarte, reconheço a impossibilidade da exigência do crédito tributário sobre 
o  vale­transporte  pago  em  pecúnia  por  ser  caráter  indenizatório,  devendo  ser  excluído  do 
lançamento fiscal. 

GLOSA DE SALÁRIO­FAMÍLIA 
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O contribuinte não provou nos autos que a glosa de salário­família efetuada 
pela  fiscalização  é  improcedente.  Tais  valores  foram  apurados  por  intermédio  da  folha  de 
pagamento e do livro Diário. Assim, fica mantida o crédito fiscal para a rubrica em comento, 
nos termos do art. 65 da Lei 8.213/91. 

O crédito tributário encontra­se revestido das formalidades legais do art. 142 
e  §  único,  e  arts.  97  e  114,  todos  do  CTN,  com  período  apurado,  discriminação  dos  fatos 
geradores por  intermédio do Relatório de Lançamentos – RL contendo a competência (mês e 
ano), a base de cálculo, e, ainda, o Discriminativo Analítico de Débito – DAD que informa as 
alíquotas  e  os  valores  das  contribuições  previdenciárias  devidas;  a  Instrução  para  o 
Contribuinte – IPC; os Fundamentos Legais do Débito – FLD; a identificação do contribuinte, 
identificação  do  Auditor  Fiscal  notificante,  Relatório  Fiscal,  consoante  artigo  33  da  Lei  n° 
8.212/91 e demais dispositivos mencionados nos autos. 

CONCLUSÃO: 

Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso, para: 

I  ­  declarar  a  decadência  do  crédito  fiscal  para  o  período  de  01/1997  a 
07/2002, inclusive, nos termos do art. 150, § 4o, do CTN; 

II  –  excluir  o  crédito  fiscal  para  o  Levantamento  VT2  (Vale­transporte 
1999/2002) competências: 08/2002 a 12/2002; 

III  –  manter  o  crédito  fiscal  para  o  Levantamento  CB2  (Cesta  Básica  e 
Refeições  1999/2002)  competências:  08/2002  a  12/2002,  e  Levantamento  GL2  (Glosa  de 
salário­família de 1999/2002) competências: 08/2002 a 12/2002. 

(Assinado digitalmente) 

Helton Carlos Praia de Lima 
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